
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.944 - PE 
(2013/0331265-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
   LUCIANA ROFFÉ DE VASCONCELOS 
AGRAVADO  : LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARTA MARIA BARRETO VIEIRA GUIMARÃES 
   LUCIANE SOARES DE ARAÚJO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A 
ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a questão em aferir se a Lei Complementar 
Pernambucana 16/1996 suprimiu o pagamento da Gratificação de Localidade 
prevista nos arts. 26 da Lei 6.785/74 e 23 da Lei 10.426/90, ambas do Estado de 
Pernambuco, ensejando a prescrição do próprio fundo de direito dos autores. 

2.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que a 
Gratificação de Localidade, recebida por mais de 5 anos pelos autores, deve ser 
incorporada aos seus proventos, uma vez que não se pode confundir omissão 
com recusa. No caso, restou assentado que o benefício deveria ter sido 
implementado de ofício pela Administração, que não o fez. Dessa forma, concluiu 
que não havendo recusa expressa, e não tendo sido negado o próprio direito 
reclamado, não há que se falar em prescrição. 

3.   Neste contexto, observa-se que o acolhimento da alegação 
do Agravante de que a Lei Complementar Pernambucana 16/1996 teria 
expressamente negado o direito pleiteado pelos Militares e, portanto, seria o marco 
inicial da contagem do prazo prescricional, demandaria a análise desse dispositivo 
legal local, o que, contudo, é vedado na via especial por força da incidência da 
Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no AREsp. 169.308/PE, Rel. Min. 
convocada MARGA TESSLER, DJe 27.3.2015; AgRg no AREsp. 653.583/PE, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.3.2015; AgRg no AREsp. 650.719/PE, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.4.2015.

4.   É firme a orientação desta Corte Superior de que não ocorre 
a prescrição do fundo de direito nas relações de trato sucessivo, em que a 
conduta omissiva se renova mês a mês, no caso de inexistir manifestação 
expressa da Administração negando o direito reclamado, estando prescritas 
apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da 
ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
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5.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que 
se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.944 - PE (2013/0331265-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : LUCIANA ROFFÉ DE VASCONCELOS 
  PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANE SOARES DE ARAÚJO 
  MARTA MARIA BARRETO VIEIRA GUIMARÃES 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL. 

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO 

SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO DO JULGADO QUE DEMANDA A 

ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. AGRAVO DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO DESPROVIDO (fls. 345).

2.   O Agravante reitera as razões expendidas em seu Apelo Nobre, 

apontando negativa de vigência ao art. 1o. do Decreto 20.910/1932, ao fundamento de 

que os Recorridos buscam a revisão dos seus respectivos atos de reforma, com 

reflexos patrimoniais, matéria alcançada pela prescrição quinquenal consoante decidido 

no REsp 1.073.976/RS sob o rito de recurso repetitivo (fls. 358). 

3.   Desse modo, pugna pela reconsideração da decisão ora 

agravada ou, caso assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma 

competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 402.944 - PE (2013/0331265-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADORES : LUCIANA ROFFÉ DE VASCONCELOS 
  PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : LUCIANE SOARES DE ARAÚJO 
  MARTA MARIA BARRETO VIEIRA GUIMARÃES 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO 

DE LOCALIDADE ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO DO 

JULGADO QUE DEMANDA A ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 

280 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Cinge-se a questão em aferir se a Lei Complementar 

Pernambucana 16/1996 suprimiu o pagamento da Gratificação de 

Localidade prevista nos arts. 26 da Lei 6.785/74 e 23 da Lei 10.426/90, 

ambas do Estado de Pernambuco, ensejando a prescrição do próprio fundo 

de direito dos autores. 

2.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que a 

Gratificação de Localidade, recebida por mais de 5 anos pelos autores, 

deve ser incorporada aos seus proventos, uma vez que não se pode 

confundir omissão com recusa. No caso, restou assentado que o benefício 

deveria ter sido implementado de ofício pela Administração, que não o fez. 

Dessa forma, concluiu que não havendo recusa expressa, e não tendo sido 

negado o próprio direito reclamado, não há que se falar em prescrição. 

3.   Neste contexto, observa-se que o acolhimento da alegação 

do Agravante de que a Lei Complementar Pernambucana 16/1996 teria 

expressamente negado o direito pleiteado pelos Militares e, portanto, seria 

o marco inicial da contagem do prazo prescricional, demandaria a análise 

desse dispositivo legal local, o que, contudo, é vedado na via especial por 

força da incidência da Súmula 280/STF. Precedentes: AgRg no AREsp. 

169.308/PE, Rel. Min. convocada MARGA TESSLER, DJe 27.3.2015; AgRg 

no AREsp. 653.583/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.3.2015; AgRg 

no AREsp. 650.719/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

23.4.2015.
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4.   É firme a orientação desta Corte Superior de que não 

ocorre a prescrição do fundo de direito nas relações de trato sucessivo, em 

que a conduta omissiva se renova mês a mês, no caso de inexistir 

manifestação expressa da Administração negando o direito reclamado, 

estando prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que 

precedeu à propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

5.   Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO a que 

se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão agravada, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Cinge-se a questão em aferir se a Lei Complementar 

Pernambucana 16/1996 suprimiu o pagamento da Gratificação de Localidade prevista 

nos arts. 26 da Lei 6.785/74 e 23 da Lei 10.426/90, ambas do Estado de Pernambuco, 

ensejando a prescrição do próprio fundo de direito dos autores. Acerca do tema, o 

Tribunal a quo teceu as seguintes considerações: 

Argui, ainda, a prescrição do fundo do direito dos recorridos, ao 

argumento de que ajuizada a ação quando decorridos mais de cinco anos 

da publicação da lei que conferira o pretenso direito perseguido.

Não lhe assiste, contudo, razão.

Com efeito, a prescrição só tem o condão de atingir o próprio 

direito perseguido se decorrido o respectivo lapso temporal da edição de 

ato administrativo, ou de norma, que negue, inequivocamente, ou suprima o 

direito em si, situação inocorrente na hipótese vertente.

Ora, não havendo recusa manifesta da Administração, sobretudo 

quando se tratar de ato que devesse ter sido praticado de ofício, e não o 

fora, não se há de falar em prescrição do fundo do direito, eis que omissão 

não se confunde com recusa.

Assim, até que se verifique recusa expressa da Administração, não 

há violação a direito que enseje o início da contagem de prazo decadencial.
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Caracterizada, por outro lado, a ocorrência de omissão do Poder 

Público, como no caso dos autos, entende-se caracterizada relação jurídica 

de trato sucessivo, renovando-se o direito de ação mês a mês, atingindo a 

prescrição apenas as parcelas vencidas no período anterior ao qüinqüênio 

antecedente à propositura da ação, conforme a correta inteligência das 

Súmulas 443, do STF, e 85, do STJ, que encerram redações bastante 

esclarecedoras a respeito:

Súmula 443/STF - A prescrição das prestações anteriores 
ao período previsto em lei não ocorre, quando não tiver sido 
negado, antes daquele prazo, o próprio direito reclamado, ou a 
situação jurídica de que ele resulta.

Súmula 85/STJ - Nas relações jurídicas de trato sucessivo, 
em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver 
sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge 
apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à 
propositura da ação.

Rejeito também esta preliminar (fls. 195).

3.   Na hipótese dos autos, a Corte local concluiu que a Gratificação 

de Localidade, recebida por mais de 5 anos pelos autores, deve ser incorporada aos 

seus proventos, uma vez que não se pode confundir omissão com recusa. No caso, 

restou assentado que o benefício deveria ter sido implementado de ofício pela 

Administração, que não o fez. Dessa forma, concluiu que não havendo recusa 

expressa, e não tendo sido negado o próprio direito reclamado, não há que se falar em 

prescrição.

4.   Neste contexto, observa-se que o acolhimento da alegação do 

Agravante de que a Lei Complementar Pernambucana 16/1996 teria expressamente 

negado o direito pleiteado pelos Militares e, portanto, seria o marco inicial da contagem 

do prazo prescricional, demandaria a análise desse dispositivo legal local, o que, 

contudo, é vedado na via especial por força da incidência da Súmula 280/STF. Nesse 

sentido, citem-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. GRATIFICAÇÃO DE LOCALIDADE ESPECIAL.  

PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. ATO 

OMISSIVO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 

Nº 85 DO STJ. REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA Nº 280 DO STF.
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1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

no sentido de que, não havendo a recusa expressa da Administração 

acerca do próprio direito reclamado, como ficou consignado pelo Tribunal 

de origem, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas há mais de 

cinco anos do ajuizamento da ação, por se tratar de relação jurídica de trato 

sucessivo. Precedentes.

2. O acolhimento da pretensão recursal demanda exame da 

natureza da própria verba pleiteada, o que somente seria possível com nova 

avaliação da lei local, atraindo a aplicação do óbice contido na Súmula nº 

280 do STF.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp. 169.308/PE, Rel. 

Min. convocada MARGA TESSLER, DJe 27.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL MILITAR DE 

PERNAMBUCO. GRATIFICAÇÃO DE RISCO DE POLICIAMENTO 

OSTENSIVO. LC 59/2004. INATIVOS E PENSIONISTAS.  PRESCRIÇÃO. 

SÚMULA 280/STF. SÚMULA 85/STJ. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA.

(...).

2. O exame da controvérsia acerca do prazo prescricional depende 

da interpretação dada à Lei Complementar Estadual 59/2004 e, ademais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 

inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o 

direito reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, 

mas tão-somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à 

propositura da ação, ficando caracterizada relação de trato sucessivo 

(Súmula 85 do STJ).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 

653.583/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.3.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR INATIVO. GRATIFICAÇÃO 

DE RISCO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL Nº 59/04. EXTENSÃO AOS INATIVOS. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 280/STF.
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1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da 

conclusão do Tribunal de origem quanto ao direito ao benefício reclamado - 

feita com base na interpretação do direito local (Lei Complementar nº 

59/2004) -, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 

aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 

cabe recurso extraordinário". Precedentes.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 650.719/PE, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23.4.2015).

5.   No mais, verifica-se que o acórdão recorrido está em 

consonância com a orientação desta Corte Superior de que não ocorre a prescrição do 

fundo de direito nas relações de trato sucessivo, em que a conduta omissiva se renova 

mês a mês, no caso de inexistir manifestação expressa da Administração negando o 

direito reclamado, como na presente hipótese, estando prescritas apenas as 

prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos termos da 

Súmula 85/STJ.

6.   Por fim, não se aplica ao caso o entendimento firmado no REsp 

1.073.976/RS, julgado sob o rito dos repetitivos, uma vez que, naquela assentada, a 

controvérsia girava em torno da modificação de situação jurídica fundamental, referente 

à alteração da graduação em que foi transferido para a inatividade, com reflexos sobre 

os proventos de sua aposentadoria (REsp. 1.073.976/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 6.4.2009), o que não se ajusta a 

pretensão dos presentes autos, uma vez que os efeitos financeiros pretendidos não 

decorrem da alteração de uma situação jurídica fundamental.

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental do 

ESTADO DE PERNAMBUCO. 

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0331265-0 AREsp 402.944 / PE

Números Origem:  00076292820108170001  00152683220128170000  152683220128170000  
203833420128170000  2744861  274486100  274486101  274486102  274486103  
76292820108170001  882689608961

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

LUCIANA ROFFÉ DE VASCONCELOS
AGRAVADO : LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARTA MARIA BARRETO VIEIRA GUIMARÃES

LUCIANE SOARES DE ARAÚJO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORES : PAULO SÉRGIO CAVALCANTI ARAÚJO E OUTRO(S)

LUCIANA ROFFÉ DE VASCONCELOS
AGRAVADO : LUCIANO MOREIRA DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARTA MARIA BARRETO VIEIRA GUIMARÃES

LUCIANE SOARES DE ARAÚJO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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